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EMENTA

 
  HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. DEPOIMENTO DA VÍTIMA. 

RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL. ÚNICOS ELEMENTOS DE 
PROVA. CONTRADIÇÕES E INCONSISTÊNCIAS AFERÍVEIS, PRIMO ICTU 
OCULI. DESNECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. 
DÚVIDA RAZOÁVEL. IN DUBIO PRO REO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Desde que respeitadas as exigências legais, o reconhecimento de 
pessoas pode ser valorado pelo Julgador. Isso não significa admitir que, em todo e 
qualquer caso, a afirmação do ofendido de que identifica determinada pessoa como o 
agente do crime seja prova cabal e irrefutável. Do contrário, a função dos órgãos de 
Estado encarregados da investigação e da acusação (Polícia e Ministério Público) 
seria relegada a segundo plano. O Magistrado, por sua vez, estaria reduzido à função 
homologatória da acusação formalizada pelo ofendido. 

2. Consoante jurisprudência desta Corte, o reconhecimento positivo, que 
respeite as exigências legais, portanto, "é válido, sem, todavia, força probante 
absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em 
razão de sua fragilidade epistêmica" (STJ, HC n. 712.781/RJ, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 
22/3/2022).

3.  O reconhecimento de pessoas que obedece às disposições legais (o que 
não as observa é nulo, consoante jurisprudência pacífica desta Corte) não 
prepondera sobre quaisquer outros meios de prova (confissão, testemunha, perícia, 
acareação, etc.); ao contrário, deve ser valorado como os demais.

4. Há diferentes graus de confiabilidade de um reconhecimento. Se decorrido 
curto lapso temporal entre o crime e o ato e se a descrição do suspeito é precisa, 
isenta de contradições e de alterações com o passar do tempo – o que não ocorre no 
caso em tela – a prova, de fato, merece maior prestígio. No entanto, em algumas 
hipóteses o reconhecimento deve ser valorado com maior cautela, como, por 
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exemplo, nos casos em que já decorrido muito tempo desde a prática do delito, 
quando há contradições na descrição declarada pela vítima e até mesmo na situação 
em que esse relato porventura não venha a corresponder às reais características 
físicas do suspeito apontado. 

5. A confirmação, em juízo, do reconhecimento fotográfico extrajudicial, por 
si só, não torna o ato seguro e isento de erros involuntários, pois "uma vez que a 
testemunha ou a vítima reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, por 
um viés de confirmação, a repetir a mesma resposta em reconhecimentos futuros, 
pois sua memória estará mais ativa e predisposta a tanto" (STJ, HC n. 712.781/RJ, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, 
DJe de 22/3/2022).

6. No caso, é incontroverso nos autos que (i) a condenação do Paciente 
encontra-se amparada tão somente no depoimento da Vítima e nos reconhecimentos 
realizados na fase extrajudicial e em juízo; (ii) não foram ouvidas outras 
testemunhas de acusação; (iii) a res furtiva não foi apreendida em poder do 
Acusado; (iv) o Réu negou a imputação que lhe foi dirigida.

7. Constata-se, primo ictu oculi e sem a necessidade de incursão 
aprofundada no acervo probatório, que há diversas inconsistências e contradições 
nas descrições feitas pela Vítima a respeito dos aspectos fisionômicos do suspeito, o 
que indica a possibilidade de reconhecimento falho, dado o risco de construção de 
falsas memórias. O fenômeno não está ligado à ideia de mentira ou falsa acusação, 
mas sim a de um erro involuntário, a que qualquer pessoa  pode ser acometida.

8. Em audiência, a Ofendida nem mesmo afirmou que havia reconhecido o 
Paciente, em sede policial, com absoluta certeza. Ao contrário, alegou que, naquela 
ocasião, após visualizar as fotos, apenas sinalizou que possivelmente o Réu seria o 
autor do crime.

9. Não se desconhece que, na origem, o Paciente responde por dezenas de 
acusações relativas à suposta prática de roubo. A própria Defesa, com nítida boa-fé, 
enuncia tal fato na inicial, porém alerta que "em vários deles já foi absolvido em 
razão de vícios do ato de reconhecimento e de falta de certeza quanto à autoria 
delitiva" (fl. 34). O alerta defensivo é corroborado pelo substancioso estudo anexado 
aos autos pelo Instituto de Defesa do Direito de Defesa - Márcio Thomaz Bastos, 
informando que o Paciente já foi absolvido "em 17 ações penais, nas quais o 
próprio Ministério Público opinou pela improcedência e, por isso, também não 
interpôs recurso" e que o "principal motivo das absolvições foi a ausência de 
ratificação, em Juízo, do reconhecimento policial". Portanto, as graves 
incongruências no reconhecimento do ora Paciente  não podem ser sanadas apenas 
em razão quantidade de vezes em que este foi reconhecido em outros feitos.

10. Considerando que o decreto condenatório está amparado tão somente nos 
reconhecimentos formalizados pela Vítima e, ainda, as divergências e 
inconsistências na referida prova, aferíveis de plano e sem a necessidade de incursão 
no conjunto fático-probatório, concluo que há dúvida razoável a respeito da autoria 
delitiva, razão pela qual é necessário adotar a regra de julgamento que decorre da 
máxima in dubio pro reo, tendo em vista que o ônus de provar a imputação recai 
sobre a Acusação.

11. Ordem de habeas corpus concedida para absolver o Paciente, com 
fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Concedido habeas 
corpus ex officio para determinar a soltura imediata do Paciente em relação a todos 
os processos, cabendo aos Juízos e Tribunais, nas ações em curso, e aos Juízos da 
Execução Penal, nas ações transitadas em julgado, aferirem se a dinâmica probatória 
é exatamente a mesma repelida nestes autos. Determinada a expedição de ofício 
comunicando a íntegra desse julgado à Corregedoria de Polícia do Estado do Rio de 
Janeiro para apuração de eventuais responsabilidades.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Documento eletrônico VDA36722633 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Laurita Vaz   Assinado em: 15/05/2023 18:52:05
Publicação no DJe/STJ nº 3646 de 01/06/2023. Código de Controle do Documento: 07f6e506-0f82-4e96-884e-7c056c3efe51



Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, conceder a ordem para absolver o Paciente da 
imputação que lhe foi dirigida na Ação Penal n. 013373-74.2020.8.19.0008, com fundamento no 
art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal e conceder ordem, de ofício, para determinar 
sua soltura imediata em relação a todos os processos, cabendo aos Juízos e Tribunais, nas ações 
em curso, e aos Juízos da Execução Penal, nas ações transitadas em julgado, aferirem se a 
dinâmica probatória é exatamente a mesma repelida nestes autos, e determinar a expedição de 
ofício comunicando a íntegra desse julgado à Corregedoria de Polícia do Estado do Rio de 
Janeiro para apuração de eventuais responsabilidades, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 10 de maio de 2023.

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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1. Desde que respeitadas as exigências legais, o reconhecimento de 
pessoas pode ser valorado pelo Julgador. Isso não significa admitir que, em todo e 
qualquer caso, a afirmação do ofendido de que identifica determinada pessoa como o 
agente do crime seja prova cabal e irrefutável. Do contrário, a função dos órgãos de 
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absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em 
razão de sua fragilidade epistêmica" (STJ, HC n. 712.781/RJ, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 
22/3/2022).

3.  O reconhecimento de pessoas que obedece às disposições legais (o que 
não as observa é nulo, consoante jurisprudência pacífica desta Corte) não 
prepondera sobre quaisquer outros meios de prova (confissão, testemunha, perícia, 
acareação, etc.); ao contrário, deve ser valorado como os demais.

4. Há diferentes graus de confiabilidade de um reconhecimento. Se decorrido 
curto lapso temporal entre o crime e o ato e se a descrição do suspeito é precisa, 
isenta de contradições e de alterações com o passar do tempo – o que não ocorre no 
caso em tela – a prova, de fato, merece maior prestígio. No entanto, em algumas 
hipóteses o reconhecimento deve ser valorado com maior cautela, como, por 
exemplo, nos casos em que já decorrido muito tempo desde a prática do delito, 
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quando há contradições na descrição declarada pela vítima e até mesmo na situação 
em que esse relato porventura não venha a corresponder às reais características 
físicas do suspeito apontado. 

5. A confirmação, em juízo, do reconhecimento fotográfico extrajudicial, por 
si só, não torna o ato seguro e isento de erros involuntários, pois "uma vez que a 
testemunha ou a vítima reconhece alguém como o autor do delito, há tendência, por 
um viés de confirmação, a repetir a mesma resposta em reconhecimentos futuros, 
pois sua memória estará mais ativa e predisposta a tanto" (STJ, HC n. 712.781/RJ, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, 
DJe de 22/3/2022).

6. No caso, é incontroverso nos autos que (i) a condenação do Paciente 
encontra-se amparada tão somente no depoimento da Vítima e nos reconhecimentos 
realizados na fase extrajudicial e em juízo; (ii) não foram ouvidas outras 
testemunhas de acusação; (iii) a res furtiva não foi apreendida em poder do 
Acusado; (iv) o Réu negou a imputação que lhe foi dirigida.

7. Constata-se, primo ictu oculi e sem a necessidade de incursão 
aprofundada no acervo probatório, que há diversas inconsistências e contradições 
nas descrições feitas pela Vítima a respeito dos aspectos fisionômicos do suspeito, o 
que indica a possibilidade de reconhecimento falho, dado o risco de construção de 
falsas memórias. O fenômeno não está ligado à ideia de mentira ou falsa acusação, 
mas sim a de um erro involuntário, a que qualquer pessoa  pode ser acometida.

8. Em audiência, a Ofendida nem mesmo afirmou que havia reconhecido o 
Paciente, em sede policial, com absoluta certeza. Ao contrário, alegou que, naquela 
ocasião, após visualizar as fotos, apenas sinalizou que possivelmente o Réu seria o 
autor do crime.

9. Não se desconhece que, na origem, o Paciente responde por dezenas de 
acusações relativas à suposta prática de roubo. A própria Defesa, com nítida boa-fé, 
enuncia tal fato na inicial, porém alerta que "em vários deles já foi absolvido em 
razão de vícios do ato de reconhecimento e de falta de certeza quanto à autoria 
delitiva" (fl. 34). O alerta defensivo é corroborado pelo substancioso estudo anexado 
aos autos pelo Instituto de Defesa do Direito de Defesa - Márcio Thomaz Bastos, 
informando que o Paciente já foi absolvido "em 17 ações penais, nas quais o 
próprio Ministério Público opinou pela improcedência e, por isso, também não 
interpôs recurso" e que o "principal motivo das absolvições foi a ausência de 
ratificação, em Juízo, do reconhecimento policial". Portanto, as graves 
incongruências no reconhecimento do ora Paciente  não podem ser sanadas apenas 
em razão quantidade de vezes em que este foi reconhecido em outros feitos.

10. Considerando que o decreto condenatório está amparado tão somente nos 
reconhecimentos formalizados pela Vítima e, ainda, as divergências e 
inconsistências na referida prova, aferíveis de plano e sem a necessidade de incursão 
no conjunto fático-probatório, concluo que há dúvida razoável a respeito da autoria 
delitiva, razão pela qual é necessário adotar a regra de julgamento que decorre da 
máxima in dubio pro reo, tendo em vista que o ônus de provar a imputação recai 
sobre a Acusação.

11. Ordem de habeas corpus concedida para absolver o Paciente, com 
fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Concedido habeas 
corpus ex officio para determinar a soltura imediata do Paciente em relação a todos 
os processos, cabendo aos Juízos e Tribunais, nas ações em curso, e aos Juízos da 
Execução Penal, nas ações transitadas em julgado, aferirem se a dinâmica probatória 
é exatamente a mesma repelida nestes autos. Determinada a expedição de ofício 
comunicando a íntegra desse julgado à Corregedoria de Polícia do Estado do Rio de 
Janeiro para apuração de eventuais responsabilidades.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 
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PAULO ALBERTO DA SILVA COSTA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 0013373-74.2020.8.19.0008.

Consta nos autos que, em primeiro grau, o Paciente foi condenado às penas de 6 

(seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 17 (dezessete) dias-multa, 

em razão da prática do delito capitulado no art. 157, § 2.º-A, inciso I, do Código Penal.

Da sentença, apelaram Acusação e Defesa. O Tribunal de origem negou provimento 

ao apelo defensivo e proveu, parcialmente, o recurso ministerial, "a fim de reconhecer a 

presença da causa especial de aumento de pena relativa ao concurso de agentes, restando o 

acusado condenado como incurso no artigo 157, parágrafo 2º, inciso II, e parágrafo 2º-A, inciso 

I, do Código Penal, a 08 (oito) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa" (fls. 83-84).

Neste writ, a Defensoria Impetrante postula a absolvição do Réu.

Afirma que o Paciente está sofrendo constrangimento ilegal "com a confirmação da 

condenação, baseada em reconhecimento fotográfico feito em sede policial que, além de não 

observar a regra contida no artigo 226 do Código de Processo Penal, não é passível de 

convalidação em juízo, eis que se trata de procedimento formal irrepetível" (fl. 13).

Alega que a "vítima, em 27 de julho de 2019, no termo de declaração, de fls. 15/17, 

constante do Inquérito Policial (DOCUMENTO Nº 06), foi categórica ao afirmar que o 

indivíduo do sexo masculino, autor do roubo, seria um homem jovem, pardo, com cavanhaque e 

magro" (fl. 14).

Sustenta que, além da descrição excessivamente genérica, "a vítima foi induzida a 

fazer o reconhecimento do paciente" (ibidem). Assevera que "basta olhar as 2 (duas) fotos 

constantes da folha de antecedentes criminais do paciente para se concluir que ele não é e nem 

poderia ser considerado pardo, pois se trata de um homem NEGRO, de pele escura e com 

evidentes características negroides" (fls. 14-15).

Salienta que a Ofendida teria informado que a mulher coatora do crime seria negra e 

que "[n]ão se pode saber por quais parâmetros a vítima estabeleceu tal distinção entre a cor da 

pele do homem e da mulher, autores do roubo, mas é inegável que, por mais escura que fosse a 

pele da mulher, o paciente não poderia ter sido identificado como pardo" (fl. 15).  

Ressalta que em "12 de agosto de 2019, ou seja, cerca de 15 (quinze) dias após o 

fato, a vítima retornou à 54ª Delegacia de Polícia, em Belford Roxo, atendendo ao chamado do 

policial Mário, e, após ser confrontada com a fotografia do paciente, entre as demais constantes 

dos álbuns de fotografias de suspeitos, mudou o teor do seu primeiro depoimento, em sede 

policial, e passou a identificar o autor do roubo como sendo um homem negro, além de fornecer 

outros detalhes não relatados inicialmente" (fl. 16; grifos no original).

Esclarece, porém, que "o paciente, na época dos fatos, contava com 32 (trinta e dois) 

anos de idade, bem como mede 1,85 (um e oitenta e cinco) metros de altura, ou seja, 10 (dez) 

centímetros a mais do que o relatado pela vítima" (fl. 16).

Aduz que "entre as fotografias submetidas para eventual reconhecimento pela 
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vítima, apenas 4 (quatro) dos indivíduos ostentavam barba das 12 (doze) fotografias 

apresentadas" (fl. 17) e que "[d]esses indivíduos com barba, 2 (dois) deles, além de também não 

se enquadrarem na descrição feita pela vítima, estavam utilizando bonés nas fotografias 

submetidas a reconhecimento" (ibidem).

Afirma que "num intervalo de cerca de 15 (quinze) dias, a vítima se lembrou mais, e 

precisamente, das características físicas do autor do roubo, tais como a altura aproximada e 

idade aparente, além de mudar a declaração quanto à cor da pele do roubador, do que recordou 

no dia dos fatos em declaração aos agentes policiais" (fls. 17-18).

Argumenta, assim, que a "identidade visual do autor do roubo foi sendo construída 

no curso da investigação, resultando na identificação do paciente, reconhecido apenas por 

fotografia ao lado de outros indivíduos que não ostentavam características semelhantes às suas" 

(fl. 18). Sustenta, ademais, que o "reconhecimento fotográfico é considerado de frágil valor 

probante, ainda que ratificado em juízo, bem como que o reconhecimento pessoal, embora tenha 

o seu valor, não é absoluto para, isoladamente, autorizar uma condenação criminal" (fl. 31). 

A Defesa ostenta, ainda, não desconhecer "o notório entendimento no sentido de que, 

nos crimes patrimoniais e sexuais, a palavra da vítima se reveste de especial valor probante [...] 

mas, para sacrificar preceitos legais e constitucionais [...] é imperioso observar a segurança e a 

formalidade necessária das informações coletadas e expostas no reconhecimento" (fls. 31-32). 

No entanto, enfatiza que "[s]ob esse aspecto, tem-se que o testemunho da vítima, único 

fundamento para a condenação do paciente, não foi preciso e harmonioso para tornar o 

reconhecimento feito na fase inquisitorial regular e válido, eis que mudou o teor de sua 

declaração inicial e cerca de 15 (quinze) dias depois apresentou mais características do 

roubador do que havia feito no dia dos fatos" (fl. 32).

Requer, ao final, "a concessão da ordem para, reconhecendo o constrangimento 

ilegal que vem sofrendo o paciente, com uma condenação que teve por base, exclusivamente, um 

reconhecimento fotográfico feito pela vítima em sede policial, sem a observância do artigo 226 

do Código de Processo Penal, e irrepetível em sede judicial, absolver o paciente" (fl. 33).

As informações foram prestadas (fls. 137-140 e 162-183).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do pedido e, no mérito, 

pela denegação da ordem (fls. 142-147).

Foi deferida a habilitação do INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA 

- MÁRCIO THOMAZ BASTOS (IDDD) como Coimpetrante no presente feito (fls. 382-383).

Em 27/04/2023, a Sexta Turma, por unanimidade, decidiu afetar o julgamento deste 

writ à Terceira Seção deste Sodalício (fl. 388).

É o relatório.

VOTO

A Defensoria Impetrante postula, em síntese, a absolvição do Paciente. 
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Argumenta que o decreto condenatório está amparado apenas no reconhecimento do Réu, feito 

pela vítima. Assevera, porém, que tal procedimento é nulo e não pode fundamentar, por si só, a 

condenação, pois, além de não ter seguido todas as disposições do art. 226 do Código de 

Processo Penal, é dotado de graves inconsistências e contradições.

Contrariamente à tese defensiva, o Juízo Sentenciante concluiu serem suficientes as 

provas de autoria e materialidade reunidas, julgando procedente a pretensão acusatória nos 

seguintes termos (fls. 41-43; sem grifos no original):
 
"A pretensão punitiva deduzida na denúncia resultou comprovada.
A prova da autoria e de toda a dinâmica delituosa encontra amparo nos 

depoimentos da vítima, colhidos tanto em sede policial quanto em juízo, bem como 
nos reconhecimentos efetuados em ambas as fases.

Ao ser ouvida em Juízo, a lesada Rejane Maria da Silva confirmou os fatos 
narrados na denúncia, tendo narrado 'Que o crime foi em Belford Roxo, próximo 
ao Vianense; que era por volta de 7h da noite; que estava estacionando o carro e, 
ao abrir a porta, foi abordada por Paulo Alberto; que ele estava portando uma arma; 
que Paulo Alberto disse para sair e deixar tudo; que estava com o celular na mão; 
que Paulo Alberto repetiu mais duas vezes para sair e deixar tudo; que saiu e Paulo 
Alberto entrou no carro; que viu uma jovem baixinha entrar na porta do carona 
e ele saiu com o carro; que uma mulher entrou no carro com ele; que ele estava 
armado e pareceu um 38, era um revólver; que não viu como Paulo Alberto chegou 
no local, apenas o viu quando abriu a porta; que ele chegou ao seu lado, na porta do 
motorista; que a jovem passou na sua frente e entrou no carro, no banco do carona; 
que essa jovem não chegou a falar nada; que não viu se tinha mais alguém dando 
cobertura além dessa jovem; que o seu carro era uma Peugeot 206 preto; que além 
disso levou o seu celular e sua carteira com habilitação, dinheiro e cartão; que 
conseguiu recuperar o carro; que a recuperação foi feita usando a localização do seu 
Iphone; que viram pela região que o veículo estava na região do Gogó; que 
congregava em uma igreja em Vila Pauline e conhecia um pouco da região; que por 
esse motivo seu esposo conseguiu ir até o local sozinho para recuperar o carro; que 
seu esposo conversou e conseguiu com que devolvessem o carro; que o carro estava 
na fila para ser cortado, seria o próximo, e eles resolveram entregar o carro; que o 
carro estava sem o cilindro de gás e sem as rodas; que disseram para seu esposo 
arrumar as rodas para colocar no carro para descer; que conseguiu recuperar também 
sua bolsa, que estava na lateral da porta, com sua habilitação; que no momento do 
crime Paulo Alberto estava usando um cavanhaque; que conseguiu fazer o 
reconhecimento em juízo mesmo sem o cavanhaque por outras características 
físicas, como altura, cor da pele; que os fatos foram por volta de sete horas da 
noite e o local da abordagem era iluminado porque já estava bem próximo à 
residência, onde havia luz perto do muro; que na delegacia não identificou 
nenhuma foto de Paulo Alberto em parede; que poucos dias depois foi chamada 
para fazer o reconhecimento por foto, onde havia uma pasta; que nessa foto ele 
tinha as mesmas características do dia da abordagem; que sinalizou que 
possivelmente era aquela pessoa; que depois de alguns dias a chamaram para 
fazer o reconhecimento visual; que conseguiu reconhecê-lo; que as 
características eram as mesmas, principalmente por conta do cavanhaque e do 
bigode; que não se recorda se na pasta de reconhecimento tinha outra pessoa 
com as mesmas características, porque era uma pasta grossa com muitas fotos; 
que conseguiu reconhecê-lo pela estatura, por ser magro e pela cor da pele, a 
aparência do rosto fino e pelo bigode e cavanhaque; que não sabe avaliar se era 
uma arma de fogo ou de brinquedo.'

O que se pode extrair da prova colhida é que a vítima prestou uma 
declaração segura e harmônica com aquela prestada na delegacia, bem como 
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ratificou o reconhecimento anteriormente efetuado através de fotografia em sede 
policial, tendo apontado o acusado como autor do delito por ocasião da AIJ, ainda 
que o acusado estivesse sem o cavanhaque utilizado no dia dos fatos, quando da 
realização da audiência em juízo, aduzindo ainda que o reconhece também por 
outras características físicas, demonstrando certeza e segurança no reconhecimento 
efetuado.

Há que se ressaltar que, em delitos patrimoniais, a palavra da vítima tem 
especial relevância, mormente quando não conhece o réu, eis que não teria motivos 
para falsamente lhe imputar a prática de um crime.

[...]
Ressalte-se o fato de não haver nos autos elementos mínimos a indicar que a 

vítima tivesse algum motivo para produzir um depoimento tendencioso e, assim, 
prejudicar o acusado e tampouco foi trazida pela defesa qualquer alegação ou 
prova da inidoneidade de seu depoimento a retirar-lhe o crédito.

A Defesa Técnica, por sua vez, não produziu qualquer prova que venha a 
desconstituir o depoimento prestado pela vítima.

O acusado, em seu interrogatório, negou a prática delitiva, aduzindo, em 
suma, ter sido confundido com outra pessoa.

A testemunha e informante arrolados pela defesa e ouvidos conforme termos 
de id. 359/360 não presenciaram os fatos, trazendo declarações quanto à atividade 
laboral do réu. Contudo, não trouxeram aos autos elementos hábeis a elucidar a 
dinâmica delitiva.

Assim, diante do conjunto probatório, a condenação se impõe."
 

A Corte de origem, por sua vez, manteve a condenação e proveu, parcialmente, o 

apelo ministerial para reconhecer a incidência da majorante do concurso de agentes. Com relação 

ao pleito absolutório por nulidade no procedimento de reconhecimento fotográfico, consignou o 

que se segue (fls. 73-79; grifos diversos do original):
 
"Apesar dos argumentos defensivos, a pretensão absolutória do acusado 

não merece prosperar.
Com efeito, a existência do delito e respectiva autoria na pessoa do réu 

encontram-se devidamente comprovadas nos autos pelo registro de ocorrência 
aditado, às fls. 03/05; pelos termos de declaração de fls. 06/07 e 08/09; pelo 
reconhecimento do acusado em sede policial, devidamente ratificado em Juízo, às 
fls. 10 e 295; bem como pela prova oral colhida durante a instrução criminal.

Depreende-se do caderno probatório que, no dia 27 de julho de 2019, a 
vítima Rejane Maria da Silva, a bordo do seu veículo Peugeot 208, cor preta, ano 
2006 e placa LUW 7085, logo após estacioná-lo em via pública, foi abordada pelo 
acusado, que anunciou o assalto empunhando uma arma de fogo.

O acusado ordenou que a vítima saísse do automóvel, deixando tudo para 
trás. A vítima, nervosa, saiu do veículo com o seu celular na mão, mas o réu repetiu, 
por mais vezes, que deixasse tudo no carro, sendo então, por ela, obedecido.

Em seguida, o réu ingressou no carro e, quase que simultaneamente, uma 
mulher jovem também o fez, sentando-se no banco do carona, e, juntos, 
empreenderam fuga com o veículo e pertences pessoais da vítima, tais como cartão 
do banco Itaú, documentos e um aparelho de telefone celular da marca Apple, 
modelo Iphone 6 Plus.

A vítima, de imediato, reportou o delito à autoridade policial, conforme 
termo de declaração de fls. 06/07, ocasião em que descreveu o roubador homem 
como 'jovem, pardo, com cavanhaque e magro'.

Passados alguns dias, precisamente no dia 12 de agosto de 2019, a vítima 
esteve novamente na Delegacia e lá comunicou que o seu carro havia sido 
recuperado.

Explicou que, por meio do rastreamento do seu Iphone, chegou-se a um 
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endereço, por ela informado, e o seu marido, que é pastor, conhecido na região pelo 
seu trabalho comunitário, conseguiu, sem o pagamento de resgate, que o veículo 
fosse devolvido.

Nessa ocasião, a vítima narrou, com mais detalhes, a dinâmica delitiva e 
novamente descreveu o roubador, dizendo ser ele 'um homem aparentando 24 a 
28 anos, negro, magro e aproximadamente 1,75m'.

E após lhe ser apresentado o álbum de suspeitos, a vítima reconheceu sem 
hesitação o acusado, afirmando ser ele o indivíduo que, armado, assumiu a 
condução do seu veículo, conforme auto de reconhecimento de fls. 10, 
acompanhado das fotos acostadas às fls. 11/15.

Em Juízo, a vítima foi levada à sala de reconhecimento própria, na qual 
havia 04 (quatro) pessoas, dentre elas o réu, identificando-o pessoalmente como o 
autor do delito, conforme termo de fls. 295.

Ademais, ao prestar depoimento, a lesada ratificou integralmente os fatos já 
delineados, bem como a certeza do reconhecimento do roubador, in verbis:

[...]
Cumpre registrar que a vítima asseverou que o reconhecimento fotográfico 

não se deu exclusivamente em razão do cavanhaque que o réu usava na foto 
identificada, mas sim em razão de outras características físicas que lhe fizeram ter 
certeza na identificação, como o seu rosto fino por ser magro e a cor de sua pele.

E isso tanto se mostra verdade que, por ocasião do reconhecimento pessoal, 
o réu não estava de cavanhaque e, como se não bastasse, segundo a vítima, ainda 
havia um dublê bem parecido com ele, mas ela logo percebeu que o dublê não tinha 
a estatura do roubador, a qual seria igual à sua.

Por outro lado, o acusado, na ocasião do seu interrogatório, negou a 
autoria delitiva, nos seguintes termos:

'Que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que nunca 
roubou na ida; que está sendo confundido com outra pessoa; que nunca teve 
problema com a justiça; que não conhece Rejane; que não se recorda de onde 
estava no dia dos fatos narrados na denúncia; que não conhece a vítima desse 
processo; que ganhava R$1000,00 pela função de porteiro; que a companheira 
do interrogando não trabalhava; que era o único a sustentar sua família; que 
indagado sobre a possibilidade de ter sido confundido nas mais de 60 
anotações criminais de sua FAC disse: 'é difícil, mas eu nunca roubei 
ninguém'; que já costumava usar cavanhaque e deixava a barba grande.'

 E a defesa técnica, por sua vez, arrolou como testemunhas de defesa 
Marcilio da Silva Lima e Roseli Tavares da Silva, que se limitaram a dizer que o réu 
trabalhou como porteiro de um condomínio de 2018 até meados de fevereiro de 
2020, chegando a abrir um 'lava a jato' dentro desse condomínio a fim de 
complementar sua renda, afirmando nada saberem sobre eventual ativida de ilícita 
pelo réu praticada.

Não obstante a versão autodefensiva de negativa do crime e a prova oral 
produzida em favor do acusado, o fato é que a defesa técnica não logrou infirmar a 
robusta prova oral acusatória produzida, sendo certo que, em crimes patrimoniais, 
a palavra da vítima, desde que firme e segura, como na espécie, possui especial 
relevância como meio de prova, mormente porque inexistem indícios de alguma 
inimizade pretérita que justificasse uma incriminação falsa.

Ademais, perfeitamente válidos os reconhecimentos realizados, o primeiro 
em sede policial, por meio fotográfico, e o segundo em Juízo, pessoal, sendo certo 
que em ambas as ocasiões foram observadas as formalidades previstas nos artigos 
226 e 227 do Código de Processo Penal, de modo a revesti-los de valor probatório 
suficiente para amparar o decreto prisional.

Assim sendo, o quadro probatório produzido conduz à certeza necessária de 
que o crime foi efetivamente praticado pelo acusado, não havendo que se falar em 
dúvida razoável para fins de aplicação do princípio in dubio pro reo."

 
Como se vê, sem a necessidade de análise vertical do conjunto probatório, constato 
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que algumas premissas importantes ao deslinde do feito mostram-se incontroversas, a saber: 

(i) a condenação do Paciente encontra-se amparada tão somente no depoimento da Vítima e 

nos reconhecimentos realizados em solo policial e em juízo; (ii) não foram ouvidas outras 

testemunhas de Acusação; (iii) a res furtiva não foi apreendida em poder do Acusado; (iv) o 

Réu negou a imputação que lhe foi dirigida.

Embora a Corte local tenha considerado "perfeitamente válidos os reconhecimentos 

realizados", tais elementos de prova não podem lastrear a condenação.

Com efeito, é incontroverso nos autos que, logo após o roubo – cometido em 

27/07/2019 –, a Ofendida compareceu à Delegacia para registrar boletim de ocorrência e, 

naquela ocasião, descreveu o suspeito do crime como "jovem, pardo, com cavanhaque e 

magro". A referida descrição é categoricamente genérica, ineficaz para particularizar uma 

pessoa. Requisitos mínimos como cor dos olhos, estatura e tipo de cabelo deixaram de ser 

reportados nessa primeira descrição do possível autor do delito.

Cabe também ressaltar que, nessa mesma data, a Vítima não efetuou qualquer 

reconhecimento. Houve apenas o registro da dinâmica do delito e a descrição genérica de poucas 

características físicas do suspeito, conforme esclarecido acima.

Somente depois de passados 15 (quinze) dias a Ofendida retornou à sede policial 

para formalizar o reconhecimento fotográfico, porém, na oportunidade, alterou

 sensivelmente a descrição das características físicas do possível autor do delito. Alguns 

aspectos foram adicionados, outros retirados e outros modificados. Confira-se a 

confrontação entre a primeira e segunda descrição do suspeito ocorrida em solo policial:

Declaração prestada em 27/07/2019:
 
"a dupla era composta de um homem jovem, pardo, com cavanhaque e 

magro; que a outra pessoa era uma mulher, uma jovem, baixa estatura, negra e 
cabelo curto" (fl. 85).

 
Declaração prestada em 12/08/2019:

 
"descreve esse criminoso que a abordou e assumiu a direção do seu veículo 

como homem aparentando 24 a 28 anos, negro, magro e aproximadamente 1,75 m 
de altura; que descreve a outra criminosa cama mulher jovem aparentando 16 a 18 
anos, negra, porte físico médio e aproximadamente 1,60 m de altura" (fl. 128).

 
No primeiro relato, a Ofendida indica que o autor seria de cor parda, no 

segundo afirma que ele seria negro. Frise-se que, na primeira descrição, a Vítima já havia 

distinguido a cor da pele do coautor homem e da coatora mulher, indicando que esta seria negra e 

aquele pardo. Enquanto a descrição da cor da pele da suspeita do gênero feminino – cuja 

identidade não restou apurada – foi mantida na segunda declaração (12/08/2019), aquela 

referente ao suspeito do gênero masculino foi alterada (de pardo para negro).

Outrossim, no primeiro relato, a Ofendida não indicou a idade aparente do autor, 

mas, no segundo, precisou que o agente teria, possivelmente, entre 24 e 28 anos. Na primeira 
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descrição, em 27/07/2019, foi informado que o suspeito teria um cavanhaque, porém em 

12/08/2019 esse dado não foi repetido. A altura do roubador, por sua vez, não foi descrita 

no primeiro comparecimento à Delegacia; somente foi referida na segunda descrição.

Aliás, merece destaque o fato de que, em audiência, a Vítima não afirmou que 

havia reconhecido o Paciente, em sede policial, com absoluta certeza. Ao contrário, alegou 

que, naquela ocasião, após visualizar as fotos, apenas sinalizou que possivelmente o Réu seria o 

autor do crime. 

Além das contradições acima referidas, enfatizo que as possíveis características 

físicas do suspeito foram narradas com maior riqueza quando já decorrido certo período 

de tempo da prática delitiva e não na declaração prestada no dia dos fatos. As regras da 

experiência comum, porém, indicam que o decorrer do tempo tem ação negativa quanto à 

confiabilidade da memória. O processo natural de esquecimento, aos poucos, exclui da memória 

alguns dados que até então haviam sido apreendidos, porém o inverso não é usual.

Quando tal circunstância ocorre, o reconhecimento formalizado pelo ofendido deve 

ser ponderado com extrema cautela, devido ao risco da construção de falsas memórias. O 

fenômeno não está ligado à ideia de mentira ou falsa acusação, mas sim a de um erro 

involuntário, a que qualquer pessoas pode ser acometida. Conforme advertem Lilian Milnitsky 

Stein e Maria Lúcia Campani Nygaard, "[e]mbora a evidência do testemunho ajude no 

desenvolvimento do processo, ela não é infalível. Até as testemunhas honestas cometem erros" 

(STEIN, Lilian Milnitsky. MYGAARD. Maria Lúcia Campani. A memória em julgamento: 

uma análise cognitiva dos depoimentos testemunhais. Revista Brasileira de Ciências 

Criminais. v. 43/2003. p. 151 - 164. Abr-Jun/2003; sem grifos no original).

Daí, porque, apesar de a palavra da vítima ser, sim, de especial relevância em crimes 

patrimoniais, nem sempre esse depoimento pode ser tomado como infalível, apenas sob o 

fundamento de que ela "não teria motivos para falsamente imputar [ao Réu] a prática de um 

crime" (fl. 42). No ponto, colaciono o seguinte julgado desta Sexta Turma:
 
"[...]
6. Não se trata de insinuar que a vítima mentiu ao dizer que reconheceu o 

acusado. Chama-se a atenção, nesse ponto, para o fundamental conceito de 'erros 
honestos' trazido pela psicologia do testemunho. Para este ramo da ciência, o 
oposto da ideia de 'mentira' não é a 'verdade', mas sim a 'sinceridade'. Quando se 
coloca em dúvida a confiabilidade do reconhecimento feito pela vítima, mesmo 
nas hipóteses em que ela diga ter 'certeza absoluta' do que afirma, não se está a 
questionar a idoneidade moral daquela pessoa ou a imputar-lhe má-fé, vale dizer, 
não se insinua que ela esteja mentindo para incriminar um inocente. O que se 
pondera apenas é que, não obstante subjetivamente sincera, a afirmação da vítima 
pode eventualmente não corresponder à realidade, porque decorrente de um 'erro 
honesto', causado pelo fenômeno das falsas memórias.

[...]
8. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 730.232/SP, relator 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 
de 21/12/2022; sem grifos no original.)
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Falsas memórias, como se sabe, constituem "um fenômeno caracterizado pela 

presença de recordações da ocorrência de fatos ou eventos que, na realidade, não ocorreram, 

ou ao menos não se deram da forma como são lembradas. Assim, pessoas que formam memórias 

falsas são capazes de afirmar, com convicção, que se recordam de um acontecimento que jamais 

vivenciaram, ou descrever suas características e peculiaridades de modo não correspondente à 

realidade" (DRUMOND, Ana Helena German. VIANNA, Tulio.  Falsas memórias e 

reconhecimento de pessoas: a (in)eficácia do artigo 226 do Código de Processo Penal e a 

importância do julgamento do HC 598.886/SC pelo STJ. Revista dos Tribunais. vol. 1033. 

ano 110. São Paulo: Ed. RT, novembro 2021. p. 377. Disponível em 

https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/157673, acesso em 18/04/2023).

A memória, portanto, nem sempre pode ser reconhecida como uma fotografia 

ou um vídeo isento de possíveis distorções, tendo em vista que, como atributo do ser humano, 

também é sujeita a falhas. Conforme alerta Gustavo Noronha de Ávila "a neurociência 

demonstra que o Sistema Nervoso Central (SNC) não armazena propriamente registros factuais, 

mas, sim, traços de informações que serão usados para reconstruir as memórias, nem sempre 

representando um quadro fiel ao que foi vivenciado no passado" (ÁVILA, Gustavo Noronha de. 

Falsas memórias e sistema penal: a prova testemunhal em xeque. Rio de Janeiro: Editora 

Lumen Juris, 2013. p. 103).

Aliás, a emoção e o estresse sofrido em determinado acontecimento, como, por 

exemplo, num roubo com emprego de arma de fogo – caso dos autos – também pode prejudicar a 

formação da memória ou direcioná-la para determinados dados e prejudicar a apreensão de 

outros, importantes à resolução do caso penal, como, por exemplo, a fisionomia do agente. A 

propósito:
 
"Conquanto não haja consenso entre os pesquisadores acerca da influência 

e do impacto ocasionados pelas emoções e pelo estresse na memória da testemunha, 
alguns estudos têm demonstrado que, em eventos com conteúdo emocional, as 
testemunhas recordam-se mais facilmente dos elementos centrais da cena 
presenciada, enquanto têm uma memória pior para elementos e detalhes 
periféricos.

Isso ocorre, entre outras razões, pela seletividade e focalização da atenção, 
que se concentra mais no aspecto central do evento emotivo ou traumático, em 
detrimento de uma perda de foco para detalhes considerados mais irrelevantes pela 
testemunha (o que não necessariamente corresponde ao critério de 
relevância/irrelevância para fins de reconstrução histórica dos fatos no processo 
penal). Nesse sentido, quando há um objeto que causa medo ou estresse à vista 
(por exemplo, uma arma), a testemunha pode, automática e involuntariamente, 
manter seu olhar fixado nesse objeto. Por essa razão, a testemunha tem uma 
melhor percepção e recordação dos elementos relacionados à arma e à eventual 
lesão provocada por ela, ao tempo que tem uma reduzida lembrança acerca das 
características do criminoso ou outros aspectos periféricos presentes na cena
"(KAGUEIAMA, Paula Thieme. Prova testemunhal no processo penal: um estudo 
sobre falsas memorias e mentiras. 1. ed. São Paulo: Almedina, 2021. p. 102-103.)

 
Em tais situações, embora não se deva, ipso facto, descartar o reconhecimento 
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materializado pela vítima, é preciso adotar prudência desde a produção – para minimizar erros e 

induções – até a subsequente valoração dessa prova.

Frise-se que o reconhecimento de pessoas e coisas é um meio típico de provas, 

previsto nos arts. 226 a 228 do Código de Processo Penal. Por isso, desde que obedecidas as 

disposições legais, pode ser valorado pelo Julgador. 

No entanto, isso não significa admitir que, em todo e qualquer caso, a afirmação 

do ofendido de que identifica determinada pessoa como o agente do crime seja prova cabal e 

irrefutável. Do contrário, a função dos órgãos de Estado encarregados da investigação e da 

acusação (Polícia e Ministério Público) seria relegada a segundo plano. O Magistrado, por sua 

vez, estaria reduzido à função homologatória da acusação formalizada pelo ofendido.

Ou seja, o reconhecimento positivo, que respeite as exigências legais, "é válido, sem, 

todavia, força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria 

delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica" (HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio 

Schietti).

Não se pode olvidar que, mesmo quando a vítima externa um juízo de certeza 

quanto ao reconhecimento, é possível que haja equívoco de sua parte. Nereu José Giacomolli 

bem explica a questão ao ressaltar a tendência de que o ofendido reconheça algum dos 

suspeitos que lhe são apresentados, ainda que o verdadeiro autor do delito não esteja entre os 

presentes, confira-se:
 

"Respostas duvidosas ou titubeantes não podem ser consideradas contra o 
suspeito, investigado ou acusado. Por outro lado, respostas categóricas devem ser 
apreciadas com cautela, pois a mera certeza do reconhecer não garante o acerto 
da identificação.

Um dos problemas está em que o reconhecer tem a tendência de apontar 
entre os que lhe são colocados à disposição, um deles como sendo o autor do fato, 
mesmo que não esteja presente e, via de regra, o que mais se assemelha à 
lembrança daquele que viu no momento do fato. Ocorre, então, o que se denomina 
de 'falso positivo'. Pesquisas revelam que o elevado índice de 60% de 
reconhecimentos, mesmo sem a presença do suspeito ou do acusado entre as 
pessoas submetidas ao procedimento." (GIACOMOLLI, Nereu José. A fase 
preliminar do processo penal: crises, misérias e novas metodologias 
investigatórias. 2. ed. Livro digital. São Paulo: Tirant lo Banch, 2022. p. 192; sem 
grifos no original.)

 
O autor destaca, ainda, o próprio sentimento, experimentado por muitas vítimas, no 

sentido de que, caso não reconheçam nenhum dos suspeitos apresentados, estariam frustrando as 

investigações, ao passo que, reconhecendo, colaborariam com a persecução penal. Isso, em parte, 

explica o porquê de mesmo nos casos em que o real autor do crime não esteja entre os presentes, 

ainda assim há considerável taxa de reconhecimento positivo (falso positivo, evidentemente). 

Trago à colação, novamente, o magistério de Nereu José Giacomolli, in verbis:
 
"[...] a tendência é responder 'sim' às perguntas, pois determinadas pessoas, 

ao comparecem na delegacia de polícia, ao entrarem na sala de audiência e se 
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encontrarem diante de uma autoridade, partem do pressuposto de que o dito e 
perguntado é verdade e diante da verdade a resposta é 'sim'. Para muitas pessoas 
que vão reconhecer alguém, ser uma boa pessoa, uma boa testemunha, um 
cidadão honrado, um cumpridor dos deveres é responder 'sim' ao que for 
perguntado. Reconhecer é colaborar e não reconhecer é causar uma profunda 
frustação.

Para que o reconhecimento seja confiável, o reconhecer há de estar livre de 
prejuízo e de falsas expectativas. Para que isso ocorra, há de ser instruído 
corretamente. O primeiro passo é advertir o reconhecedor que entre os sujeitos que 
lhe serão mostrados, o autor do fato poderá não estar presente. Desta forma, pode 
ser afastado um juízo relativo, por um lado e, de outra banda, se legitima eventual 
não reconhecimento." (GIACOMOLLI, Nereu José. A fase preliminar do processo 
penal: crises, misérias e novas metodologias investigatórias. 2. ed. Livro digital. São 
Paulo: Tirant lo Banch, 2022, p. 193; sem grifos no original.)

 
Para contornar tal problemática, há que se alertar a vítima ou testemunha de que "a 

pessoa investigada ou processada pode ou não estar entre aquelas que lhes serão apresentadas", 

consoante previsto no art. 7.º, inciso I, da Resolução n.º 484 de 19/12/22.

Nesse sentido, ressalto que reconhecimento de pessoas que obedece às disposições 

legais (o que não as observa é nulo, consoante jurisprudência pacífica desta Corte) não 

prepondera sobre quaisquer outros meios de prova (confissão, testemunha, perícia, acareação, 

etc.); ao contrário, deve ser valorado como os demais.

Há, portanto, diferentes graus de confiabilidade de um reconhecimento. Se decorrido 

curto lapso temporal entre o crime e o ato e se a descrição do suspeito é precisa, isenta de 

contradições e de alterações com o passar do tempo – o que não ocorre no caso em tela – a 

prova, de fato, merece maior prestígio. No entanto, em algumas hipóteses o reconhecimento 

deve ser avaliado com maior cautela, como, por exemplo, nos casos em que já decorrido muito 

tempo desde a prática do delito, quando há contradições na descrição declarada pela vítima e até 

mesmo na situação em que esse relato porventura não venha a corresponder às reais 

características físicas do suspeito apontado.

Com efeito, "[n]a prévia descrição da pessoa que praticou o delito, se pode aferir o 

grau da lembrança, naquele momento, bem como sua qualidade, isto é, limpidez, coerência na 

verbalização e desta com o reconhecimento. A falta de coerência entre a verbalização e o 

reconhecimento o invalida como prova criminal" (GIACOMOLLI, Nereu José. A fase 

preliminar do processo penal: crises, misérias e novas metodologias investigatórias. 2. ed. 

Livro digital. São Paulo: Tirant lo Banch, 2022, p. 194; sem grifos no original).

Assim, em razão da própria fragilidade epistêmica do reconhecimento, se não há 

outras fontes de provas autônomas e independentes, é necessário adotar a regra de julgamento 

que decorre da máxima in dubio pro reo, tendo em vista que o ônus de provar a imputação, de 

forma isenta de dúvida razoável, recai sobre a Acusação.

Aliás, é de rigor ressaltar que essa análise, por ser cogitada a partir das próprias 

premissas delineadas pelas instâncias ordinárias, não depende de incursão aprofundada no acervo 

probatório, o que de fato seria incabível na via do writ. Repita-se: o habeas corpus não se presta 
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à ampla revisão da valoração da prova feita pela jurisdição ordinária a fim de se analisar se o 

conjunto probatório era, ou não, suficiente para a condenação. Há diversos precedentes dos 

Tribunais Superiores nesse mesmo sentido.

No entanto, nos casos em que a insuficiência e contradição da prova exsurge 

cristalina nos autos, constatável, primo ictu oculi, mormente se essa prova é a única a amparar o 

decreto condenatório – como no caso em comento – é possível a correção do constrangimento 

ilegal imposto ao Réu mesmo na via do mandamus.

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados da Suprema Corte e deste Superior 

Tribunal de Justiça, aplicáveis ao caso, mutatis mutandis:
 
"HABEAS CORPUS – ADEQUAÇÃO. Em jogo a liberdade de ir e vir, não 

se tem como deixar de adentrar a matéria versada no habeas, pouco importando que 
direcione à análise de fatos e provas. ESTUPRO DE VULNERÁVEL – 
DEFICIÊNCIA MENTAL – COMPROVAÇÃO – PROVA PERICIAL – DÚVIDA 
RAZOÁVEL. A comprovação da deficiência mental da vítima, circunstância passível 
de ser demonstrada por perícia, constitui núcleo indispensável do tipo previsto no 
artigo 217, § 1º, do Código Penal, de modo que a existência de conclusões 
divergentes nos laudos, deixando as instâncias ordinárias de proceder à análise 
comparativa entre os resultados em sentido opostos, revela situação de dúvida 
razoável concernente à configuração do crime, que, considerado o princípio 
constitucional da não culpabilidade, há de ser interpretada em benefício do 
acusado." (STF, HC 170117, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 19/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 06-10-2020 
PUBLIC 07-10-2020; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUTORIA DELITIVA. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. FASE POLICIAL. DEPOIMENTO DA 
VÍTIMA. IRREGULARIDADES. CONTRADIÇÕES EVIDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO. INIDONEIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. É possível a esta Corte Superior verificar se a fundamentação utilizada 
pelas instâncias ordinárias é juridicamente idônea e suficiente para dar suporte à 
condenação, o que não configura reexame de provas, pois a discussão é 
eminentemente jurídica e não fático-probatória.

2. Evidente a insuficiência da fundamentação utilizada para condenar o 
Agravante, lastreada no reconhecimento fotográfico efetivado na fase policial, com 
irregularidades, e na palavra da Vítima, mormente quando ambos possuem 
contradições objetiva e flagrantemente constatáveis a partir da simples leitura da 
sentença e do acórdão da apelação, além do depoimento de policial, cujo teor 
sequer foi reproduzido pelas instâncias ordinárias, mas que, segundo expresso na 
sentença, teria se limitado a corroborar as declarações da Vítima.

3. Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso especial e 
absolver o Agravante, nos termos do art. 386, inciso VII, do Código de Processo 
Penal." (STJ, AgRg no AREsp n. 1.722.914/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 28/4/2021; sem grifos no original.)

 
"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS. 

NULIDADE. PRONÚNCIA FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE EM 
TESTEMUNHOS INDIRETOS, CONTRADITÓRIOS E ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO COLETADOS NA FASE INQUISITORIAL. OFENSA AO ART. 155 
DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
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PACIENTE DESPRONUNCIADO.
[...]
5. As versões contraditórias de testemunhos prestados na fase inquisitorial 

e na judicial também não constituem fundamentos idôneos para embasarem a 
pronúncia.

6. Ordem de habeas corpus concedida para despronunciar o paciente, sem 
prejuízo de formulação de nova denúncia, nos termos do art. 414, parágrafo único, 
do Código de Processo Penal." (STJ, HC n. 706.735/RS, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
17/2/2023; sem grifos no original.)

 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 

COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO DO 
MORADOR. INDUÇÃO A ERRO. VÍCIO NA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE. 
NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. EXTENSÃO DE EFEITOS 
AOS CORRÉUS.

[...]
6. As regras de experiência e o senso comum, somadas às peculiaridades 

do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais 
de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu 
próprio domicílio, de sorte a franquear àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.

7. Ainda que o acusado haja admitido a abertura do portão do imóvel para 
os agentes da lei, ressalvou que o fez apenas porque informado sobre a necessidade 
de perseguirem um suposto criminoso em fuga, e não para que fossem procuradas e 
apreendidas drogas. Ademais, se, de um lado, deve-se, como regra, presumir a 
veracidade das declarações de qualquer servidor público, não se há de ignorar, por 
outro lado, que a notoriedade de frequentes eventos de abusos e desvios na 
condução de diligências policiais permite inferir como pouco crível a versão oficial 
apresentada no inquérito policial, máxime quando interfere em direitos 
fundamentais do indivíduo e quando se nota indisfarçável desejo de se criar 
narrativa que confira plena legalidade à ação estatal. Essa relevante dúvida não 
pode, dadas as circunstâncias concretas - avaliadas por qualquer pessoa isenta e 
com base na experiência quotidiana do que ocorre nos centros urbanos - ser 
dirimida a favor do Estado, mas a favor do titular do direito atingido (in dubio 
pro libertas).

[...]
16. Ordem concedida para, considerando que não houve fundadas razões, 

tampouco comprovação de consentimento válido para a realização de buscas por 
drogas no domicílio do paciente, reconhecer a ilicitude das provas por tal meio 
obtidas, bem como de todas as que delas decorreram, e, por conseguinte, absolvê-lo 
em relação à prática do delito de tráfico de drogas. Extensão, de ofício, aos 
corréus." (STJ, HC n. 674.139/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 24/2/2022; sem grifos no original.)

 
"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 

NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. DISTÂNCIA TEMPORAL 
DOS FATOS. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA. DEPOIMENTOS 
CONTRADITÓRIOS. AUSÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. CONDENAÇÃO 
LASTREADA SOMENTE NO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. POSSÍVEL VIÉS DE 
CONFIRMAÇÃO. NULIDADE RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO.

[...]
2. No caso em tela, a vítima foi assaltada por 3 agentes em janeiro de 2018, 

na delegacia não reconheceu nenhuma das fotos que lhe foram apresentadas, 
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afirmou categoricamente não ser capaz de realizar retrato falado e que os 3 
assaltantes aparentavam ser menores de idade. Já em abril do mesmo ano, quase 3 
meses após o fato, a vítima alega ter reconhecido um dos assaltantes em uma maca 
em um hospital, momento em que se deslocou à Delegacia para denunciar o fato, o 
que ensejou a nova apresentação de fotografias, e o réu foi então efetivamente 
reconhecido em solo policial, bem como pessoalmente em juízo.

3. Tal narrativa não se mostra suficiente para atribuir a autoria ao paciente. 
Isso, porque a vítima afirmou categoricamente não ser capaz de realizar retrato 
falado no dia dos fatos, e alegou aparentarem ser os assaltantes menores de idade, 
mas, 3 meses após o evento, afirmou com convicção ter reconhecido agente que, à 
época do delito, já contava com 27 anos de idade, e o reconhecimento foi reforçado 
pela apresentação das fotografias do suspeito na delegacia.

4. Todos esses elementos considerados em conjunto e somados ao fato de 
que nenhuma outra prova independente e idônea - que não o depoimento da vítima - 
ter sido apresentada configuram a nulidade do reconhecimento, porquanto 
realizado quase 3 meses após o fato, reforçada a memória da vítima pela 
apresentação de fotografias do suspeito na delegacia, circunstâncias que 
contaminariam a idoneidade do reconhecimento realizado em juízo.

5. Ordem concedida para anular a ação penal, com a consequente 
absolvição do paciente." (STJ, HC n. 664.537/RJ, relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.)

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO. PEDIDOS DE ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA 
ROBUSTA PARA A CONDENAÇÃO. FRAGILIDADE PROBATÓRIA NO 
RECONHECIMENTO DOS ACUSADOS APONTADA NA SENTENÇA. 
CONTRADIÇÕES NOS DEPOIMENTOS. ABSOLVIÇÃO. EFEITOS 
EXTENDIDOS AO CORRÉU.

1. Ao considerar o tempo dos fatos, março de 2017, e as oitivas em Juízo, 
outubro de 2020, e as dificuldades encontradas para as vítimas reconhecerem os 
acusados, com as contradições apontadas na sentença, entendo que deve ser 
mantida a sentença de absolvição do paciente e do corréu.

2. Ordem concedida, com efeitos extensivos ao corréu, para restabelecer a 
sentença de primeiro grau que absolveu os acusados." (STJ, HC n. 698.058/SP, 
relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, 
DJe de 25/2/2022; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 

RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS PARA DEMONSTRAR A AUTORIA DELITIVA. ABSOLVIÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
4. No caso, o exame da petição inicial e dos documentos que a instruem - 

especialmente o acórdão condenatório -, além da análise do contexto fático já 
delineado nos autos pelas instâncias ordinárias, indicam, sem margem a dúvidas, 
que a condenação do agravado efetivamente se apoiou, tão somente, no 
reconhecimento pessoal realizado em 2005 na fase investigatória e nas imagens 
das câmeras de segurança do estabelecimento comercial que fora assaltado, por 
meio das quais teria sido possível 'identificar indivíduo com extrema semelhança às 
características físicas do réu, notadamente quando contrastadas com as fotografias 
de fls. 09 e 37 oriundas de arquivo policial'.

5. Afora o reconhecimento realizado na fase inquisitiva, não houve 
nenhuma outra prova (apreensão de bens em poder do acusado, confissão, relatos 
indiretos etc.) que desse o mínimo amparo ao reconhecimento, circunstância que 
conduz à absolvição do recorrido, tal como concluiu o Juiz de primeiro grau.

6. Agravo regimental não provido." (STJ, AgRg no HC n. 641.267/RS, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
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13/12/2022, DJe de 16/12/2022; sem grifos no original.)
 
 Ressalto não ignorar que na espécie a Vítima confirmou o reconhecimento 

fotográfico em juízo. No entanto, essa confirmação, por si só, não torna o ato seguro e isento 

de erros involuntários, pois "uma vez que a testemunha ou a vítima reconhece alguém como o 

autor do delito, há tendência, por um viés de confirmação, a repetir a mesma resposta em 

reconhecimentos futuros, pois sua memória estará mais ativa e predisposta a tanto" (STJ, HC n. 

712.781/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, 

DJe de 22/3/2022; sem grifos no original). Com efeito, "confirmação em Juízo não consiste em 

elemento probatório independente, pois decorre e é diretamente afetada pelo primeiro 

reconhecimento contaminado" (STJ, AgRg no REsp n. 1.969.149/RS, relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK , Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022).

Cabe referir, ainda, que o procedimento realizado em juízo também parece não 

ter colaborado para a consecução de um reconhecimento mais seguro. Com efeito, 

consignou-se no acórdão impugnado o que se segue (fl. 77):
 

"Cumpre registrar que a vítima asseverou que o reconhecimento fotográfico 
não se deu exclusivamente em razão do cavanhaque que o réu usava na foto 
identificada, mas sim em razão de outras características físicas que lhe fizeram ter 
certeza na identificação, como o seu rosto fino por ser magro e a cor de sua pele.

E isso tanto se mostra verdade que, por ocasião do reconhecimento pessoal, 
o réu não estava de cavanhaque e, como se não bastasse, segundo a vítima, ainda 
havia um dublê bem parecido com ele, mas ela logo percebeu que o dublê não 
tinha a estatura do roubador, a qual seria igual à sua."

 
Evidentemente, a disparidade das estaturas dos sujeitos a serem reconhecidos pode 

favorecer a ocorrência de reconhecimentos falhos. Caso a vítima tenha na memória a ideia de o 

indivíduo que lhe roubou seja "baixo" e, ao lado do agente sejam colocadas pessoas "altas", 

provavelmente a escolha do ofendido será viciada, pois seria intuitivo, desde logo, descartar 

outros indivíduos cujas alturas não correspondessem com sua pré-compreensão.

Também não se olvida que, na origem, o Paciente responda por dezenas de acusações 

relativas à suposta prática de roubo. Aliás, a própria Defesa, com nítida boa-fé, enuncia tal fato 

na inicial, porém alerta que "em vários deles já foi absolvido em razão de vícios do ato de 

reconhecimento e de falta de certeza quanto à autoria delitiva" (fl. 34).

E, de fato, essa afirmativa da Defensoria Pública é corroborada pelo substancioso 

estudo anexado aos autos pelo Instituto de Defesa do Direito de Defesa - Márcio Thomaz Bastos 

às fls. 185-381. O Instituto Coimpetrante aduz que o Paciente já foi absolvido "em 17 ações 

penais, nas quais o próprio Ministério Público opinou pela improcedência e, por isso, também 

não interpôs recurso" (fl. 306) e que "principal motivo das absolvições foi a ausência de 

ratificação, em Juízo, do reconhecimento policial" (fl. 307).

Na origem, chegou a ser questionado, ao Réu, o motivo pelo qual ele teria sido 

reconhecido em tantos inquéritos policiais, na tentativa de conferir verossimilhança aos 
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reconhecimentos feitos pelas vítima por meio de um critério quantitativo (tantas vítimas não 

poderiam cometer o mesmo erro). No entanto, a reflexão a ser feita é outra. Conforme ressaltou o 

Instituto de Defesa do Direito de Defesa - Márcio Thomaz Bastos (fl. 247-248; grifos diversos do 

original):
 
"Em nenhum dos mais de 60 casos Paulo foi ouvido na investigação.
[...]
Em todos os 61 episódios em que Paulo foi reconhecido em sede policial – 

mediante apresentação de álbuns de suspeitos e/ou de fotografias com origem 
desconhecidas ou provenientes de redes sociais –, a denúncia somente não foi 
recebida em um deles.

A realização de reconhecimento pessoal de forma presencial não foi 
detectada em nenhum dos inquéritos, corroborando o padrão das autoridades 
policiais de não investigarem autoria delitiva.

Paulo não foi preso em flagrante em nenhum dos procedimentos."
 

Ora, se idênticas práticas que favorecem a ocorrência de reconhecimentos 

equivocados forem, porventura, adotadas em todas as investigações (utilização de fotografias 

extraídas de redes sociais, apresentação, à vítima, de fotos de pessoas com características físicas 

distintas daquelas do suspeito, v.g.) é possível, sim, que os erros se repitam. Aliás, erros em 

cascata como, possivelmente, o do caso em tela, infelizmente, não são novos quando se trata de 

reconhecimento de pessoas. Gustavo Noronha de Ávila lembra de um antigo caso, ocorrido em 

1895, na Inglaterra, em que a falha na composição da linha de identificação levou a 

reconhecimentos equivocados por 10 vítimas. Confira-se:
 

"Na Inglaterra, por exemplo, em 1895, Adolf Beck foi acusado de uma 
serie de roubos de mulheres. Ele foi identificado falsamente por 10 das 15 vítimas 
e preso. Entretanto, depois de que o autor verdadeiro foi descoberto, o Tribunal 
observou que a linha de identificação foi composta por 8 9 homens, mas somente 
dois tinham cabelos grisalhos como Beck, e nenhum deles tinha qualquer 
semelhança física com ele." (ÁVILA, Gustavo Noronha de. Falsas memórias e 
sistema penal: a prova testemunhal em xeque. Rio de Janeiro: Editora Lumen 
Juris, 2013. p. 104.)

 
Portanto, as graves incongruências no reconhecimento do ora Paciente, já expostas 

acima , não podem ser sanadas apenas em razão quantidade de vezes em que este foi reconhecido 

em outros feitos.

Assim, considerando que, no caso em tela, o decreto condenatório está amparado tão 

somente nos reconhecimentos formalizados pela Vítima, além das divergências e inconsistências 

na referida prova, aferíveis de plano e sem a necessidade de incursão no conjunto fático-

probatório, concluo que há dúvida razoável a respeito da autoria delitiva, razão pela qual deve o 

Paciente ser absolvido da imputação de roubo majorado. 

 Ante o exposto, CONCEDO a ordem de habeas corpus para absolver o Paciente da 

imputação que lhe foi dirigida na Ação Penal n. 013373-74.2020.8.19.0008, com fundamento no 

art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Concedo, ainda, habeas corpus ex officio para 

Documento eletrônico VDA36722634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Laurita Vaz   Assinado em: 15/05/2023 18:52:00
Código de Controle do Documento: eb26b5f9-47c8-4a49-a279-50505d103d9b



determinar a soltura imediata do Paciente em relação a todos os processos, cabendo aos Juízos e 

Tribunais, nas ações em curso, e aos Juízos da Execução Penal, nas ações transitadas em julgado, 

aferirem se a dinâmica probatória é exatamente a mesma repelida nestes autos.

Determino a expedição de ofício comunicando a íntegra desse julgado à Corregedoria 

de Polícia do Estado do Rio de Janeiro para apuração de eventuais responsabilidades.

Oficie-se ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, a fim de que dê conhecimento do 

teor do julgado a todos os juízes de primeiro grau e integrantes de colegiado com competência 

criminal.

É como voto.  
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VOTO

Sr. Presidente, eu gostaria, em um primeiro momento, de enaltecer o voto da 

Ministra Laurita, inclusive a iniciativa de trazer uma questão tão delicada e de uma 

ilegalidade tão gritante à Seção, para que esta decisão tenha a repercussão que se faz 

necessária.

Eu gostaria de parabenizar tanto o Dr. Pedro Carriello como o Dr. Guilherme 

Carnelos pelas brilhantes sustentações e pelo cuidado especial com o caso concreto.

Por fim, eu gostaria apenas de lamentar, porque esse é o tipo de situação 

que demonstra – posso até usar uma palavra meio forte – a falência do nosso sistema 

processual penal, pois não se trata de um caso isolado, infelizmente. Todos os dias 

estamos nos deparando com situações semelhantes, talvez não com essa intensidade, 

de a mesma pessoa estar envolvida em cerca de sessenta e poucas ações, em razão 

de um reconhecimento fotográfico, em que é patente o vício quanto ao procedimento 

do reconhecimento, seja pessoal ou fotográfico. O problema do reconhecimento 

fotográfico tem sido tratado com certo descaso, permitindo-me lamentar, inclusive, a 

atuação do Ministério Público, porque esse é o fiscal, é aquele que deve atuar e, ao 

receber o inquérito, deve avaliar se realmente as provas foram bem produzidas, se as 



provas obedeceram aos limites legais e se as provas são suficientes para prosseguir 

com a ação penal.

Tal volume de ações envolvendo a mesma pessoa, com base no mesmo 

reconhecimento, acredito mostrar que alguma coisa não está funcionando.

O primeiro exame da prova, que deveria partir do Ministério Público, não 

está acontecendo e, infelizmente, esse, vamos dizer, quase descaso com o caso 

concreto, está sendo endossado pela Justiça, o que é mais assustador ainda. Não em 

todos os casos, porque deu para perceber que, em algumas situações, o paciente foi 

absolvido, mas, em alguns casos, há condenação, ou seja, parece que ele tem, 

inclusive, condenações já transitadas em julgado, o que mostra que o sistema 

realmente não está funcionando.

Em situação anterior, eu já havia votado na Turma sobre essa minha 

preocupação com a questão do racismo. Como disse o Dr. Pedro da Tribuna, ele 

existe, não há como contestar essa realidade e, mesmo que não de uma forma clara, 

ou seja, mesmo que de uma forma implícita, basta a leitura dos processos, basta fazer 

uma análise do que chega às nossas mãos, que vamos perceber realmente que o preto 

pobre é o principal alvo da atuação policial.

Se você pegar uma mesma situação em uma região periférica, vamos dizer 

assim, na Zona Sul do Rio, Leme, Ipanema, Leblon, o comportamento é diferente. 

Vemos diversas vezes, inclusive em reportagens de televisão, situações em que, 

quando a pessoa envolvida em determinado incidente é branca, de melhor condição, 

há um tratamento todo cuidadoso por parte da autoridade policial. Quando é uma 

pessoa preta, realmente a violência prepondera.

Lembro-me de um caso, há pouco tempo, em um condomínio de luxo em 

São Paulo, em que foi filmada a forma pela qual o dono da casa estava tratando a 

autoridade policial, xingando, berrando, gritando, e ela distante, simplesmente 

observando o que estava acontecendo. Se transportássemos aquela situação para 

uma região de menor poder aquisitivo, não tenho dúvida de que não seria esse o 

comportamento da autoridade policial. Ela atuaria com muito mais rigor, inclusive um 

rigor físico. Então, é uma situação realmente muito absurda que transparece nestes 

autos.



Recordo que, há pouco tempo, logo que o Ministro Rogerio Schietti trouxe 

pela primeira vez essa questão do reconhecimento fotográfico, houve uma longa 

reportagem no Fantástico sobre isso e uma das pessoas entrevistadas disse que já 

havia sido apreendida, conduzida à delegacia, investigada tantas vezes, que passou a 

adotar, como rotina do seu dia a dia, um diário fotográfico de todas as suas ações. Era 

um trabalhador autônomo que passou a registrar seu dia a dia, de modo que, caso 

fosse chamado novamente a comparecer a uma delegacia, tivesse, de imediato, como 

comprovar o que estava fazendo em determinado dia.

Então, ele ia trabalhar, registrava que estava trabalhando, fotografava a casa 

aonde ele estava indo, anotava o dia, tudo certinho, fotografava o trabalho dele, 

anotava a hora que ele tinha chegado, a hora que tinha saído, tudo. A pessoa está 

vivendo nesse nível de tensão, de estresse, algo que, realmente, com toda a certeza, 

nenhum de nós nem imagina. Podemos, de uma forma talvez imprecisa, ter uma ideia, 

mas realmente só quem sofre isso é que pode dizer o que isso significa.

Acompanho integralmente o voto da Ministra Laurita.

E agradeço, inclusive, por ter a eminente Relatora acolhido a minha 

sugestão de que sejam encaminhados a todos os processos em que o paciente figura 

como réu, como investigado, como apelante - não sei a situação de cada um dos 

processos -, cópia da presente decisão. Acredito que a defesa poderá instruir os autos 

com a indicação precisa desses processos, até para orientar a Secretaria quanto à

 comunicação desta decisão.

Sr. Presidente, acompanho, na íntegra, com essas considerações, o voto 

da Ministra Laurita.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

Presidente, eminentes Pares, douto representante do Ministério Público, 

nobres advogados, especialmente o Dr. Pedro Carriello, pela Defensoria Pública do 

Rio de Janeiro, e o Dr. Carnelós, representando o Instituto de Defesa do Direito de 

Defesa, que produziram um trabalho dos mais edificantes, porque não se ativeram 

a simplesmente trazer o que ocorre neste processo, mas fizeram um retrato de uma 

situação absolutamente vergonhosa; aliás, mais do que vergonhosa, se trata de uma 

situação de desprezo ao ser humano de que cuida o caso.

A Ministra Laurita, com muita sensibilidade, trouxe o tema a esta Seção, 



produziu um magnífico voto, mostrando resumidamente que o reconhecimento 

feito neste caso decorreu de uma série de outros erros, a partir, como bem 

demonstrado pela defesa, de um inicial reconhecimento fotográfico feito em total 

desacordo com o que determina a lei. A partir deste primeiro reconhecimento, a 

impressão que se tem é que todos os roubos não apurados pela polícia de Belford 

Roxo foram atribuídos a este indivíduo, um rapaz que, à época, contava 32 anos de 

idade e que nunca teve absolutamente nada na sua folha penal.

Duas testemunhas de defesa (à fl. 78) testemunharam que o acusado é 

um réu que trabalhou como porteiro de um condomínio de 2018 até meados de 

2020 e chegou a abrir um lava-jato dentro desse condomínio, a fim de 

complementar sua renda. Afirmaram, ainda, nada saber sobre eventual atividade 

ilícita do réu nesse período.

Não estamos diante de um caso como qualquer outro, estamos diante de 

um caso que, a mim particularmente, me envergonha, por ser integrante desse 

sistema de justiça capaz, como dito pela nobre defesa, o Dr. Carnelós, de moer 

gente. É uma roda-viva de crueldades. Nenhum de nós pode avaliar o que 

representam três anos dentro de uma cela fétida, insalubre e apinhada de gente, 

como é a situação desse rapaz.

Estamos a julgar um dos setenta casos que ele está por responder, já foi 

absolvido em alguns. Quantos outros serão necessários chegar a este Superior 

Tribunal para que, singularmente, respondamos a esses casos? Quantos anos 

demoraremos para resolver a situação de Paulo Alberto da Silva Costa? Não é 

possível que nos ceguemos a essa realidade!

A Ministra Laurita bem demonstrou todas as falhas de investigação deste 

caso, porque, infelizmente, é preciso que se diga que a polícia ainda se contenta 

com essa prova, que é uma prova epistemicamente falha, uma prova que depende 

da memória humana. E toda a Psicologia, como bem demonstrado, comprova que a 

memória é sujeita a uma série de fatores externos e internos, psíquicos, endógenos, 

exógenos, que afetam a capacidade do ser humano de reconhecer um rosto, ainda 



mais um rosto negro que, para nós, brancos, é muito parecido. É o cross-race effect

, fenômeno presente em reconhecimentos feitos por pessoas que não têm a 

capacidade de distinguir características típicas, fenótipos de uma raça que não é a 

sua (no caso, a nossa, branca).

Não obstante tudo isso, vemos, em muitos casos, a Justiça condenar com 

base só nessa prova, e por isso temos enfatizado em vários julgados da Quinta e da 

Sexta Turmas que, mesmo quando se observa o procedimento do art. 226, não é 

possível condenar alguém com base tão somente no reconhecimento formal, 

porque é uma prova epistemicamente inidônea.

Não se pode enviar ao presídio alguém porque uma vítima, com todo o 

estresse causado pelo roubo, com uma arma apontada para sua cabeça, geralmente 

em ambiente escuro e, um mês, dois meses, três meses depois, indica alguém a 

partir de um álbum fotográfico, ou mesmo presencialmente, como o autor daquele 

roubo. Não é possível que essa prova seja a única a ser produzida. E a polícia pode 

fazer mais, porque quando se trata de crime de colarinho branco, a polícia requer 

interceptação telefônica, interceptação telemática, juntada de câmeras de áudio e 

vídeo, imagens da rua, geolocalização pelo celular do acusado, testemunhas, busca 

e apreensão etc. Por que em roubos somente essa prova gera condenação? Porque 

são pessoas pobres, pessoas invisíveis, pessoas sem recursos para custear uma boa 

defesa.

São sortudos os que têm a Defensoria Pública. Aqui enalteço a 

Defensoria Pública do Rio de Janeiro que tem feito um trabalho magnífico em 

trazer esses casos para nós, mostrando o que acontece não só no Rio de Janeiro, 

mas no Brasil todo. Então, são raras as pessoas que têm essa sorte de contar com 

ou uma boa defesa técnica, um advogado, ou com a Defensoria Pública.

Sr. Presidente, eminentes Colegas, entendo que a providência que o 

Ministro Sebastião propôs – encaminhar cópia da decisão aos juízes e ao egrégio 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro para conhecimento desse fato – é 

extremamente salutar, mas eu ousaria propor mais.



Estamos, acredito – pelo menos eu estou convencido de que estamos – 

diante de um erro judiciário gravíssimo e com consequências ainda duradouras no 

tempo. Temos condições de impedir isso concedendo um habeas corpus de ofício 

para suspender a execução penal de Paulo Alberto da Silva Costa e suspender todas 

as prisões preventivas decorrentes desses processos e inquéritos que estão em 

andamento até que se julguem todos esses processos em definitivo.

Mesmo nos casos em que já foi condenado, ele foi condenado 

indevidamente, porque todas as condenações decorreram de um único 

reconhecimento, ainda que confirmado em juízo, com todos os vieses que, bem 

sabemos, interferem nesse ato de confirmação de uma impressão inicial, 

consubstanciada em um ato de reconhecimento fotográfico. Todos os inquéritos e 

processos foram instaurados a partir de um reconhecimento fotográfico que sabe-se 

lá como foi realizado.

Proponho, dessa forma, que concedamos uma ordem de ofício para 

suspender as execuções penais, determinando a imediata soltura de Paulo Alberto, 

e que ele não possa mais ser importunado por esses processos, a não ser responder 

por eles, porque cada juízo tem sua competência e, acredito, irá levar em 

consideração todos esses fatores que estamos debatendo, para julgar os processos 

que ainda estão em andamento.

Não é possível que essa pessoa continue aguardando presa por mais anos 

e anos até que todos os habeas corpus sejam julgados, porque iremos receber uma 

infinidade de habeas corpus e nem sabemos se outros inquéritos não estão sendo 

instaurados contra ele a partir de uma única e inicial fotografia em um crime de 

receptação em que a vítima afastou a sua autoria ao ser ouvida em juízo.

À vista do exposto, acompanho a ilustre relatora quanto à concessão da 

ordem para absolver o acusado da condenação a ele imposta no processo ora 

analisado (Processo n. 0013373-74.2020.8.19.0008), mas também proponho, em 

acréscimo, a concessão, de habeas corpus de ofício para determinar a imediata 

suspensão das execuções penais e das prisões preventivas existentes em 



desfavor do réu, com a imediata expedição de alvará de soltura em benefício do 

paciente.
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VOTO-VOGAL

Quem já leu manuais e participou de exercícios práticos de investigação 
criminal na Academia Nacional de Polícia (Departamento de Polícia Federal) sabe da 
fragilidade, como prova, do reconhecimento de pessoas e coisas.

Nos exercícios práticos, pede-se que o observador, durante um ou dois 
minutos, atente para doze itens da aparência física de determinada pessoa que 
casualmente passa pelo ambiente.

Mesmo tratando-se de exercício dirigido, ou seja, o observador 
estimulado previamente a fixar caracteres da pessoa observada, em condições 
normais de iluminação e psicológicas, constatam-se grandes divergências no 
momento da posterior descrição prévia e reconhecimento, especialmente o 
reconhecimento fotográfico.

No caso concreto, o reconhecimento baseou-se, além disso, em apenas 
três ou quatro itens, em relação aos quais, mesmo assim, houve divergências. A 
prova é, pois, fragilíssima.

Acompanho na íntegra o voto da eminente relatora. Levo em conta que 
sua posição mais cautelosa permite prévia oitiva do Ministério Público, nos casos 
individuais com trânsito em julgado.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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IMPETRANTE : INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA - MARCIO 
THOMAZ BASTOS - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADO : ROBERTO SOARES GARCIA  - SP125605 
ADVOGADOS : DOMITILA KÖHLER  - SP207669 

 CLARISSA TATIANA DE ASSUNÇÃO BORGES  - MG122057 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : PAULO ALBERTO DA SILVA COSTA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. Guilherme Ziliani Carnelos, pela parte Impetrante: Instituto de Defesa do Direito de 
Defesa - Marcio Thomaz Bastos. 
Dr. Pedro Paulo Lourival Carriello (Defensor Público do Estado do Rio de Janeiro), pela 
parte Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, concedeu a ordem para absolver o Paciente 
da imputação que lhe foi dirigida na Ação Penal n. 013373-74.2020.8.19.0008, com 
fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal e concedeu ordem, de 
ofício, para determinar sua soltura imediata em relação a todos os processos, cabendo aos 
Juízos e Tribunais, nas ações em curso, e aos Juízos da Execução Penal, nas ações 
transitadas em julgado, aferirem se a dinâmica probatória é exatamente a mesma repelida 
nestes autos, e determinou a expedição de ofício comunicando a íntegra desse julgado à 
Corregedoria de Polícia do Estado do Rio de Janeiro para apuração de eventuais 
responsabilidades, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares 
da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato C542524551470809;00254@ 2022/0285346-2  -  HC 769783
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2022/0285346-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 769.783 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

(Desembargador Convocado do TJDFT) e João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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